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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO.  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
FUNDAMENTO DO JUÍZO NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL 
QUE APLICOU A SÚMULA Nº 83 DO STJ. ISSQN. ALÍQUOTA FIXA. MANDADO 
DE SEGURANÇA. NATUREZA EMPRESARIAL DA SOCIEDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. PRECEDENTES. 
1. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a agravante 
não se desincumbiu do ônus de demonstrar, através de precedentes atuais do STJ, 
ou da realização de distinguishing, que a jurisprudência desta Corte não estaria no 
sentido do acórdão recorrido, ou de que os precedentes citados seriam inaplicáveis 
à hipótese. 
2. Não houve a impugnação adequada do fundamento que negou admissibilidade 
ao recurso pelo óbice da Súmula nº 83 desta Corte, na forma exigida por esta 
Corte, o que impossibilitou o conhecimento do agravo, haja vista a incidência do 
art. 932, III, do CPC/2015 e da Súmula nº 182 desta Corte, in verbis: "É inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada". 
3. Ainda que assim não fosse, a pretensão recursal de reconhecimento de direito 
líquido e certo ao recolhimento de ISSQN por alíquota fixa foi afastada na origem 
ao argumento de que "a análise conjunta das cláusulas contratuais da 
Apelante/Impetrante aponta para a sua natureza empresarial, fator 
determinante ao não reconhecimento do direito ao recolhimento do ISSQN em 
alíquota fixa. Anote-se ainda, por oportuno, que incumbe à parte impetrante, em 
sede de mandado de segurança, apresentar prova pré-constituída do seu direito, 
porquanto inadmissível a dilação probatória" (fls. 232 e-STJ).
4. Nesse sentido, não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, sobretudo em 
autos de mandado de segurança, que pressupõe a existência de prova pré-
constituída do direito alegado, infirmar as conclusões adotadas na origem sobre a 
natureza empresarial da sociedade impetrante, haja vista a incidência do óbice da 
Súmula nº 7 desta Corte. A propósito: AgInt no AREsp 2.163.658/SP, Rel. Min. 
Gurgel De Faria, Primeira Turma, DJe 12/12/2022; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.608.596/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
01/03/2021.
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO.  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
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alíquota fixa. Anote-se ainda, por oportuno, que incumbe à parte impetrante, em 
sede de mandado de segurança, apresentar prova pré-constituída do seu direito, 
porquanto inadmissível a dilação probatória" (fls. 232 e-STJ).
4. Nesse sentido, não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, sobretudo em 
autos de mandado de segurança, que pressupõe a existência de prova pré-
constituída do direito alegado, infirmar as conclusões adotadas na origem sobre a 
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado por CONSERCRIL SERVIÇOS 

CONTABEIS LTDA em face de decisão da Presidência do STJ que não conheceu do 

agravo em razão da ausência de impugnação do fundamento do juízo negativo de 

admissibilidade recursal que aplicou a Súmula nº 83 do STJ.

A agravante alega, em síntese, que, conforme ressaltado no agravo em recurso 

especial, deve ser afastada a aplicação da Súmula 83 do STJ, tendo em vista que, “o 

recurso especial em questão foi interposto com base na alínea “a” do permissivo 

constitucional, uma vez que o v. acórdão recorrido negou vigência a dispositivo de Lei 

Federal (artigo 9°, §§ 1° e 3° do Decreto lei 406/88, e aos artigos 966, § único, 982 e 983 

do Código Civil/02).” Além disso, aduz que rebateu o argumento de que há 

jurisprudência firmada do STJ no sentido do acórdão recorrido, até porque, se assim o 

fosse, o recurso especial teria seu seguimento negado com base em outro dispositivo 

legal. Afirma que o entendimento desta Corte é o mesmo do acórdão recorrido, não 

havendo tal jurisprudência em sentido contrário. Assevera que a impugnação simples e 

precisa não pode ser confundida com a fundamentação genérica. Por fim, alega que a 

decisão de juízo negativo de admissibilidade recursal menciona que a orientação do 

tribunal se firmou no sentido da decisão recorrida, mas sequer sita qualquer recurso 

repetitivo ou súmula que corroboram tal argumentação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

julgamento perante o órgão colegiado.

Impugnação às fls. 448-467 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Com efeito, a decisão que negou admissibilidade ao recurso especial entendeu 

que o acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência do STJ, o 

que atraiu a incidência da Súmula nº 83 desta Corte.

Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a agravante 

não se desincumbiu do ônus de demonstrar, através de precedentes atuais do STJ, ou da 
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realização de distinguishing, que a jurisprudência desta Corte não estaria no sentido do 

acórdão recorrido, ou de que os precedentes citados seriam inaplicáveis à hipótese.

Portanto não houve a impugnação adequada do fundamento que negou 

admissibilidade ao recurso pelo óbice da Súmula nº 83 desta Corte, na forma exigida 

por esta Corte.

Dessa forma, não foi possível conhecer do agravo, haja vista a incidência do art. 

932, III, do CPC/2015 e da Súmula nº 182 desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo 

do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada". 
(...)
Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por 

um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos 

da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

A propósito:
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO 
NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos 
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 
505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do 
CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo 
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 
seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como 
um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.
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4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base 
na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso 
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

Ainda que assim não fosse, a pretensão recursal de reconhecimento de direito 

líquido e certo ao recolhimento de ISSQN por alíquota fixa foi afastada na origem ao 

argumento de que "a análise conjunta das cláusulas contratuais da 

Apelante/Impetrante aponta para a sua natureza empresarial, fator determinante ao 

não reconhecimento do direito ao recolhimento do ISSQN em alíquota fixa. Anote-se 

ainda, por oportuno, que incumbe à parte impetrante, em sede de mandado de 

segurança, apresentar prova pré-constituída do seu direito, porquanto inadmissível a 

dilação probatória" (fls. 232 e-STJ).

Nesse sentido, não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, sobretudo em autos 

de mandado de segurança, que pressupõe a existência de prova pré-constituída do 

direito alegado, infirmar as conclusões adotadas na origem sobre a natureza empresarial 

da sociedade impetrante, haja vista a incidência do óbice da Súmula nº 7 desta Corte.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. ISSQN. SOCIEDADE 
UNIPROFISSIONAL. RESPONSALIDADE LIMITADA. PESSOALIDADE NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Incide a Súmula 284 do STF quando a parte aponta violação do art. 1.022 
do CPC/2015 de forma genérica, sem especificar quais foram os incisos 
violados. Precedentes.
2. A fruição do direito à tributação privilegiada do ISSQN depende, 
basicamente, da análise da atividade efetivamente exercida pela sociedade 
para saber se ela se enquadra entre aquelas elencadas no § 3º do art. 9º do 
Decreto-Lei n. 406/1968 (itens 1, 4, 8, 25, 52, 88, 89, 90, 92 da lista anexa à 
LC n. 56/1987) e se se restringe à prestação pessoal de serviços profissionais 
aos seus clientes, sem que isso configure um elemento de empresa com objeto 
social mais abrangente, sendo irrelevante para essa finalidade o fato de a 
pessoa jurídica ter se constituído sob a forma de responsabilidade limitada. 
Precedentes.
3. Hipótese em que o conhecimento do recurso especial encontra óbice nas 
Súmulas 7 e 83 do STJ, pois o Tribunal a quo, atento ao conjunto fático-
probatório, decidiu que o impetrante preenche os requisitos para a concessão 
do benefício do regime especial de tributação pela alíquota fixa, afastando 
categoricamente a existência de qualquer elemento de empresa na sociedade, 
motivo pelo que determinou a sua reinclusão no regime, consignando, 
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ademais, não ser suficiente à negativa de inclusão da sociedade a forma de 
constituição societária, o que está em conformidade com pacífico 
entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 2.163.658/SP, Rel. 
Min. Gurgel De Faria, Primeira Turma, DJe 12/12/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ISS. SOCIEDADE SIMPLES. TRIBUTAÇÃO MEDIANTE 
ALÍQUOTA FIXA ANUAL. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. CARÁTER 
EMPRESARIAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. REEXAME DAS PROVAS 
E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS VEDADO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
NORMAS LOCAIS. SÚMULA 280/STF.
1. Observe-se o trechos do acórdão combatido (fls. 71-73, e-STJ, grifou-se): 
"Conforme documentação anexada aos autos, bem como da análise das teses 
apresentadas pelas partes, entendo que a sentença de primeiro grau pela 
denegação da segurança deve ser mantida. Isso porque, apesar de várias 
adaptações no contrato social, a empresa não deixou de possuir caráter 
empresarial, o que contraria a sua pretensão ao enquadramento no regime 
fixo (...). De acordo com o contrato social juntado (...) há previsão de 
responsabilização pessoal e ilimitada de cada um dos sócios (cláusula 3a §1°). 
(...) na cláusula 4°, há previsão de abertura de filiais, que efetivamente foram 
constituídas no número de 05 (cinco), em diversos bairros e ainda em cidade 
da região metropolitana, sem qualquer comprovação de que os serviços são 
prestados pessoalmente pelos sócios. (...) Assim, da análise contratual, em 
detrimento da falta de provas em contrário, verifica-se que o caso em 
comento enquadra-se no conceito de sociedade com cunho empresarial".
2. A própria parte recorrente, fundamentando sua tese em prol do benefício 
fiscal em comento, assevera que, "para a concessão da benesse tributária, 
devem ser analisados em conjunto o Decreto-Lei n° 406/68, a Lei 
Complementar Municipal n° 40/01 e o Contrato Social da empresa" (fl. 94, e-
STJ, grifou-se).
3. Ademais, salienta também que "a sociedade, como se vê do seu objeto 
social, é uma prestadora de serviços médicos na área de radiologia, 
ultrassonografia e congêneres" (fl. 94, e-STJ, grifou-se).
4. Evidentemente, avaliar a tese recursal significa revolver tanto os termos do 
contrato social quanto as provas dos autos, em clara ofensa às Súmulas 5 e 7 
do STJ, nos precisos termos elencados pela decisão de inadmissibilidade.
5. Outrossim, não é apenas a mera existência das filiais que impede o pleito, 
mas também a ausência de prova da prestação pessoal dos serviços pelos 
sócios, sendo óbvio que contrariar essa expressa constatação fática inserida 
no acórdão viola a Súmula 7/STJ.
6. É inviável cotejar os autos com a previsão da norma local indicada, sendo 
aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280/STF.
7. Agravo Interno não provido, com advertência de multa.  (AgInt nos EDcl 
no AREsp 1.608.596/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 01/03/2021)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.224.060 / SC
Número Registro: 2022/0314870-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50039251520208240020

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSERCRIL SERVICOS CONTABEIS LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CRICIÚMA
PROCURADORES : ANA CRISTINA SOARES FLORES YOUSSEF - SC018896

FERNANDA WÜLFING - SC047145B

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSERCRIL SERVICOS CONTABEIS LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CRICIÚMA
PROCURADORES : ANA CRISTINA SOARES FLORES YOUSSEF - SC018896

FERNANDA WÜLFING - SC047145B

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de março de 2023
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